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A telessaúde contempla o uso de tec-
nologias de informação para comuni-
cação a distância entre profissionais de 

saúde. Contribui ainda para ampliar o 
acesso a serviços de saúde qualifica-
dos, superando barreiras temporais, so-
ciais, culturais e geográficas e a falta de 
profissionais e recursos (1, 2). Apesar 
disso, tanto no Brasil quanto em outros 
países, estudos mostram que a utili-
zação dos serviços de telessaúde ainda é 
baixa (3, 4).

O Programa Nacional Telessaúde Bra-
sil Redes foi criado em 2007 pelo Ministé-
rio da Saúde brasileiro para desenvolver 
ações de apoio à atenção à saúde e de 
Educação Permanente em Saúde (EPS) 
para equipes de atenção básica. As ações 
do Programa são realizadas por Núcleos 
de Telessaúde que planejam, executam, 
monitoram e avaliam o desempenho de 

RESUMO Objetivo.  Avaliar a utilização dos serviços ofertados pelo Núcleo Estadual de Telessaúde 
do Maranhão como ferramenta para apoiar a Educação Permanente em Saúde (EPS) para os 
profissionais de saúde da atenção básica. 
Métodos.  Esta pesquisa descritiva com abordagem quantitativa utilizou dados da Plataforma 
Nacional de Telessaúde referentes aos anos de 2015 e 2016. Para avaliar a utilização das teleconsul-
torias nos municípios e unidades de saúde maranhenses, foram calculadas a taxa de utilização 
mensal do sistema e a média mensal de solicitações por município e unidade básica de saúde. 
As teleconsultorias foram descritas quanto ao profissional solicitante, assuntos mais solicitados, 
satisfação e resolutividade das respostas. As atividades de teleducação foram classificadas pelo 
número de pontos e participantes conectados. 
Resultados.  No período de janeiro de 2015 a dezembro de 2016 foram realizadas 13 976 tele-
consultorias oriundas de 47 municípios, a maioria de pequeno porte (até 40 mil habitantes) e com 
baixo índice de desenvolvimento humano municipal (de 0,512 a 0,768). A média de utilização 
geral das teleconsultorias e a taxa de utilização mensal por município e unidade de saúde foram 
superiores às encontradas na literatura. Os enfermeiros e os agentes comunitários de saúde foram 
os profissionais mais ativos. Dos profissionais que fizeram a avaliação do serviço (opcional), mais 
de 80% informaram ter suas dúvidas atendidas. 
Conclusões.  Os indicadores de utilização do Núcleo de Telessaúde do Maranhão são mais posi-
tivos do que os de outros serviços de telessaúde no Brasil e em outros países. Isso demonstra que o 
serviço é sustentável, com potencial para apoiar a atenção básica e ser utilizado como ferramenta 
de EPS. 
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atividades técnicas, científicas e adminis-
trativas, em especial a produção e a ofer-
ta de teleconsultoria, telediagnóstico e 
teleducação (5). As atividades de EPS 
desenvolvidas pelo Programa visam à 
educação para o trabalho na perspectiva 
da melhoria da qualidade do atendi-
mento, da ampliação do escopo de ações 
ofertadas pelas equipes de atenção bási-
ca, da mudança das práticas de atenção, 
da organização dos processos de traba
lho e do fortalecimento da atenção básica, 
que deve ser a ordenadora dos serviços 
no Sistema Único de Saúde (SUS) no 
Brasil (6–8). 

Na oferta da teleducação, merecem 
destaque as webpalestras, que abordam 
temas baseados nas demandas dos pro-
fissionais de saúde e nas estratégias do 
Ministério da Saúde. São ministradas 
por especialistas da área temática, trans-
mitidas por web conferência utilizando 
o software Mconf, e são de livre acesso, 
podendo ter participação de acadêmicos 
da área da saúde e de profissionais que 
não são vinculados ao Núcleo de Teles-
saúde. Cada webpalestra é gravada, 
editada e transformada em um objeto 
de aprendizagem, que se caracteriza por 
ser um documento audiovisual disponi-
bilizado para livre acesso nas platafor-
mas Acervo de Recursos Educacionais 
em Saúde (ARES, https://ares.unasus.
gov.br/acervo/) e YouTube. 

Como mostra uma pesquisa realizada 
no Brasil (9), até 2015 a oferta de serviços 
de telessaúde era realizada por 42 Nú-
cleos em 1 917 municípios de 14 estados 
das cinco regiões do país. Entre esses es-
tados encontra-se o Maranhão, localiza-
do na região Nordeste, com área de 
331 983 km² e com 7 000 229 habitantes 
distribuídos em 217 municípios (10). Em 
2014, todos os municípios maranhenses 
ofertavam serviços de atenção básica; 
67,7% da população recebiam acompa
nhamento familiar pelas equipes das Es-
tratégias de Atenção Básica, incluindo 
2 014 equipes cadastradas da Estratégia 
Saúde da Família (ESF) e 1 258 equipes 
de saúde bucal. Nesse mesmo ano, havia 
15 766 agentes comunitários de saúde 
(ACS) em atividade. Entretanto, persis-
tem no estado problemas de saneamento 
básico e indicadores epidemiológicos 
de baixa qualidade, a exemplo do coefi-
ciente de mortalidade infantil e da razão 
de mortalidade materna, que em 2014 
eram  de 24,8/1 000 nascidos vivos e de 
79,4/100 000 nascidos vivos, respectiva-
mente (10). A formação acadêmica dos 

profissionais de saúde, pautada no mo-
delo biomédico e na fragmentação do 
saber, foge à lógica das necessidades dos 
serviços de saúde, principalmente quan-
do inseridos nas equipes de Estratégia de 
Atenção Básica. A EPS, enquanto política 
do SUS voltada para a gestão e a for-
mação dos trabalhadores de saúde, pode 
proporcionar mudanças positivas nos in-
dicadores de saúde dos municípios, na 
medida que promove ações e serviços 
voltados às necessidades de saúde da po-
pulação (11, 12). 

No Maranhão, o Núcleo Estadual de 
Telessaúde do Hospital Universitário 
da  Universidade Federal do Maranhão 
(HUUFMA), que está em funcionamento 
desde o final de 2014, oferece teleconsul-
toria e teleducação para 47 municípios 
no estado. Assim, o objetivo do presente 
estudo foi avaliar os indicadores de utili-
zação dos serviços ofertados pelo Núcleo 
Estadual de Telessaúde do Maranhão, 
a  partir das diretrizes para a oferta de 
teleconsultorias e teleducação como fer
ramenta para apoiar a EPS para os pro-
fissionais de saúde da atenção básica.

MATERIAIS E MÉTODOS 

Trata-se de uma pesquisa descritiva 
com abordagem quantitativa que utilizou 
dados secundários da Plataforma Nacio-
nal de Telessaúde do Brasil e informação 
sobre os monitoramentos realizados por 
meio do Sistema de Gerenciamento de 
Atividades de Tele-Educação e Sistema de 
Monitoramento das Teleconsultorias do 
Núcleo Telessaúde no Maranhão (http://
telessaude.huufma.br/portal/). Os dados 
se referem aos anos de 2015 e 2016. 

A Plataforma Nacional de Telessaúde 
do Brasil foi produzida por parceria 
entre o Ministério da Saúde e a Universi-
dade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS), sendo utilizável por qualquer 
Núcleo de Telessaúde do país. Possui 
uma entrada de dados simplificada, que 
facilita o acesso aos serviços, aliada a 
uma saída de dados complexa, composta 
por tabelas planas de estrutura e proces-
so, que acumulam variáveis de solici-
tação, telerregulação, resposta e avaliação 
das teleconsultorias (9). 

A teleconsultoria pode ser definida 
como um contato feito por um profissio-
nal de saúde com um teleconsultor para 
discutir dúvidas sobre manejo, condutas 
e procedimentos clínicos, ações de saúde 
e questões relativas ao processo de traba
lho na atenção básica. A teleconsultoria é 

sempre iniciada pelo profissional de saú-
de, motivado por suas necessidades coti-
dianas. Para a teleconsultoria, qualquer 
profissional de saúde da atenção básica, 
vinculado e cadastrado em um Núcleo de 
Telessaúde, envia uma mensagem off-line 
pela Plataforma Nacional de Telessaúde. 
A mensagem é recebida e mediada por 
um telerregulador, que define qual é o 
melhor teleconsultor para responder ao 
caso (5). Um exemplo de solicitação é o 
seguinte: o profissional de saúde atende 
uma gestante que convive com um com-
panheiro que foi diagnosticado com tu-
berculose. O profissional de saúde quer 
saber se essa gestante pode realizar o exa-
me de prova tuberculínica (PPD) para in-
vestigação da infecção latente pelo M. 
tuberculosis e realiza o pedido de telecon-
sultoria sobre manejo da situação.

O telerregulador é um profissional 
de  nível superior e com experiência na 
atenção básica que analisa e classifica as 
solicitações feitas pelos profissionais de 
saúde. O telerregulador faz ainda a audi-
toria interna das respostas para garantir 
a qualidade das informações transmiti-
das. Já o teleconsultor é um profissional 
da área da saúde, também de nível supe-
rior, que responde as dúvidas dos solici-
tantes com base em evidências científicas 
adequadas às características loco-regio-
nais e com caráter educacional (7).

Para avaliar a utilização das telecon-
sultorias, foram calculadas as taxas de 
utilização mensal do sistema. Define-se a 
taxa de utilização mensal como a razão 
entre o número de municípios ativos no 
período (ativos = que realizaram ao me-
nos uma solicitação no mês) e o número 
total de municípios com o sistema imple-
mentado. O mesmo indicador foi calcu-
lado levando em consideração a razão 
entre o número de unidades básicas de 
saúde (UBS) ativas no período e o núme-
ro total de UBS cadastradas no Núcleo de 
Telessaúde Maranhão.

Foram calculadas, também, a média 
mensal de solicitações por município 
com sistema implementado e ativo, con-
siderando como numerador o total men-
sal de solicitações respondidas e como 
denominador o total de municípios com 
o sistema implementado e ativos, sepa-
radamente. O mesmo indicador foi cal-
culado levando em consideração as UBS 
cadastradas e as ativas. 

As teleconsultorias realizadas no perío-
do foram classificadas quanto ao profis-
sional solicitante, município de origem, 
com respectiva população e índice de 
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desenvolvimento humano municipal 
(IDHM), classificação dos assuntos mais 
solicitados, satisfação dos profissionais e 
resolutividade das respostas das telecon-
sultorias. As informações sobre popu-
lação foram obtidas no Censo de 2010 
(13), e sobre o IDHM, no Atlas do Desen-
volvimento Humano no Brasil (14). A 
resolutividade da resposta das telecon-
sultorias e a satisfação geral do profis-
sional com o sistema foram verificadas 
por meio de um questionário eletrônico 
padronizado, que é utilizado opcional-
mente pelos usuários que solicitam 
teleconsultorias. 

Os assuntos mais questionados nas te-
leconsultorias foram categorizados pela 
Classificação Internacional de Atenção 
Primária, versão 2 (CIAP 2), que é consi-
derada a mais adequada para ser utiliza-
da na atenção básica. Apresenta um 
sistema de codificação simples, em dois 
níveis: o primeiro define o sistema orgâ-
nico, representado por 17 capítulos, e o 
segundo define sete componentes, repre-
sentados por números que discriminam 
queixas e sintomas, diagnósticos de tria-
gem e preventivos, medicações, trata-
mentos e procedimentos terapêuticos, 
resultados de exames, componente ad-
ministrativo, acompanhamento e outros 
motivos de consulta e diagnósticos e 
doenças (15). As atividades de teledu-
cação foram classificadas pelo número 
de pontos (número de computadores li-
gados à atividade de teleducação no mo-
mento em que a mesma ocorreu) e 
participantes conectados.

A análise estatística foi realizada 
usando o Stata, versão 11.0. Variáveis ca-
tegóricas foram expressas em números 
absolutos e porcentagem. Para análise 
dos dados, foi comparada a distribuição 
das frequências das variáveis seleciona-
das nos anos do estudo. A pesquisa foi 
aprovada pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa do Hospital Universitário da 
Universidade Federal do Maranhão 
(CAAE nº 72765317.0.0000.5086, parecer 
nº 2.315.668).

RESULTADOS

Em 2015, o Núcleo de Telessaúde no 
Maranhão ofertava serviços para 45 muni-
cípios maranhenses; em 2016, houve 
expansão para 47 municípios. A maioria 
são  municípios de pequeno porte (32 
municípios), com até 40 mil habitantes, e 
baixo IDHM, com variação de 0,512 a 
0,768 (dados não apresentados em tabela). 

No ano de 2015 foram realizadas 6 075 
teleconsultorias oriundas de 261 UBS e 
313 equipes de saúde cadastradas; e no 
ano de 2016, foram realizadas 7 901 tele-
consultorias oriundas de 270 UBS e 356 
equipes cadastradas, totalizando 13  976 
teleconsultorias. A média da taxa de uti-
lização das teleconsultorias, em todo o 
período analisado, foi de 35,6% para os 
municípios e de 19,8% para as UBS. Em 
relação à utilização das teleconsultorias 
por município, a média de utilização ge-
ral por município com sistema imple-
mentado e por município ativo foi de 
13 e 38 teleconsultorias/município/mês, 
respectivamente. Já em relação à média 
de utilização geral por UBS cadastradas e 
ativas, a média foi de 2 e 10 teleconsulto-
rias/unidade de saúde/mês, respectiva-
mente (tabela 1).

Em 2015, havia 2 479 profissionais de 
saúde cadastrados na Plataforma, sendo 
42% ACS, 14,3% médicos, 14% enfermei-
ros, 9,7% técnicos de enfermagem e 4% 
cirurgiões dentistas. Os demais profissio-
nais, que correspondiam a 16%, eram 
auxiliares de saúde bucal, assistentes so-
ciais e assistentes administrativos. Já em 
2016, existiam 2 974 profissionais cadas-
trados, permanecendo, praticamente, a 
mesma predominância das categorias 
profissionais cadastradas na Plataforma, 
havendo apenas um aumento no número 
de médicos cadastrados (tabela 2). 

Metade das solicitações de teleconsul-
torias, nos 2 anos do estudo, foram 
realizadas pelos ACS. No entanto, os en-
fermeiros foram os profissionais que 
mais utilizaram o serviço, com uma mé-
dia de 4,4 solicitações no ano de 2015 e 
de 4,9 em 2016 (tabela 2).

Os temas das teleconsultorias distri-
buem-se em todos os capítulos e compo-
nentes da CIAP 2. Em relação aos 
componentes da CIAP 2, a maioria das 
solicitações referiu-se ao componente de 
diagnósticos e doenças e ao componente 
de procedimentos diagnósticos e preven-
tivos (tabela 3). Os capítulos com maiores 
solicitações foram A e D. Dentro do capí-
tulo A – Geral e inespecífico houve 1 370 
(23,2%) solicitações em 2015 e 2  367 
(31,2%) solicitações em 2016 classificadas 
sob o título Educação em saúde/aconse
lhamento/dieta. Houve um aumento de 
4,8% em 2015 para 11,2% no ano de 2016 
nas solicitações classificadas como Den-
gue e ouras doenças virais. Dentro do ca-
pítulo D – Digestivo, houve 102 (1,7%) 
solicitações em 2015 e 117 (1,5%) solici-
tações em 2016 classificadas sob o título 

Sinais/sintomas dos dentes/gengivas 
(dados não apresentados em tabela). 

Como a avaliação dos serviços é opcio-
nal, cerca de 75% das solicitações foram 
avaliadas. Nessas, mais de 80% dos solici-
tantes referiram ter suas dúvidas total-
mente atendidas. Quanto ao nível de 
satisfação dos profissionais com as respos-
tas das teleconsultorias, em 2015 cerca de 
58,8% se mostraram muito satisfeitos, se-
guidos de 37,9% satisfeitos. Em 2016, 
44,6% se mostraram muito satisfeitos e 
52,8% satisfeitos. O nível de insatisfação 
com as respostas das teleconsultorias com-
preendendo as categorias muito insatisfei-
to e insatisfeito foi de 2,3% em 2015 e 1,5% 
em 2016 (tabela 4).

Foram desenvolvidas atividades de te-
leducação por meio de 151 webpalestras 
(96 em 2015 e 55 em 2016), com a exe-
cução de três projetos voltados para os 
diversos temas das áreas de Atenção Bá-
sica, Saúde Mental e e-SUS. Essas ativi-
dades tiveram 5  745 participantes em 
1 921 pontos conectados no ano de 2015 e 
4 596 participantes em 1 578 pontos co-
nectados, em 2016 (tabela 5). 

Em 2015, foram registradas 96 ativida-
des de teleducação, com 4  248 partici-
pantes do Maranhão e participantes de 
mais 21 estados brasileiros. Nesse perío-
do, o sistema de monitoramento ainda 
não fornecia informações sobre a catego-
ria profissional dos participantes. Já em 
2016 foram registradas 55 atividades de 
teleducação, com participantes de 24 es-
tados brasileiros, sendo 3 364 do Maran-
hão. A maioria dos participantes nas 
webpalestras direcionadas para atenção 
básica eram enfermeiros e estudantes da 
área da saúde. Na área de saúde mental, 
os participantes eram psicólogos, tera-
peutas ocupacionais e assistentes sociais. 
No e-SUS, os participantes eram, em sua 
maioria, digitadores e enfermeiros (da-
dos não apresentados em tabela).

Os temas da atenção básica com maior 
participação no ano de 2015 foram direito 
da mulher em saúde, transmissão vertical 
de HIV, tuberculose, lesões elementares 
da pele e Chikungunya. Em 2016, os te-
mas com maior participação foram esti-
mulação precoce para crianças com 
microcefalia, vírus da Zika e microcefalia, 
testagem rápida no diagnóstico das hepa-
tites virais, assistência pré-natal e cam-
panha nacional de vacinação. Já na área 
de saúde mental, em 2015 os temas com 
maior participação foram redução de da-
nos, matriciamento de saúde mental e 
drogas na atenção básica. Em 2016, os 



4� Rev Panam Salud Publica 42, 2018

Artigo original� Bernardes et al. • Telessaúde para apoiar a educação permanente

temas com maior participação foram 
atuação do psicólogo na saúde mental, 
drogas e suicídio e desafios da saúde 
mental no Brasil (dados não apresenta-
dos em tabela).

DISCUSSÃO

A análise dos indicadores de utili-
zação  dos serviços de teleconsultoria e 
da teleducação no Maranhão obtidos no 

presente estudo forneceram informações 
importantes sobre o apoio à atenção 
básica no estado do Maranhão, espe-
cialmente no que tange a educação per-
manente dos profissionais de saúde. 

TABELA 1. Evolução da utilização de teleconsultorias do Núcleo Estadual de Telessaúde Maranhão, segundo situação dos 
municípios e das unidades de saúde no estado, Brasil, 2015 e 2016

Período No. 
solicitações

Informação relativas aos municípios Informações relativas às unidades de saúdea

Municípios 
cadastrados

Municípios 
ativos

Taxa de 
utilização 
mensal

Média de 
utilização 

geral

Média de 
utilização por 

municípios ativo

UBS 
cadastradas UBS ativas

Taxa de 
utilização 
mensal

Média de 
utilização 

geral

Média de 
utilização por 

UBS ativa

Jan/15 8 10 3 30,0 0,8 2,7 143 4 2,8 0,1 2,0
Fev/15 13 12 4 33,3 1,1 3,3 166 6 3,6 0,1 2,2
Mar/15 61 17 10 58,8 3,6 6,1 187 14 7,5 0,3 4,4
Abr/15 138 17 9 52,9 8,1 15,3 188 19 10,1 0,7 7,3
Mai/15 335 44 10 22,7 7,6 33,5 257 31 12,1 1,3 10,8
Jun/15 485 44 11 25,0 11,0 44,1 257 43 16,7 1,9 11,3
Jul/15 733 44 14 31,8 16,7 52,4 257 58 22,6 2,9 12,6
Ago/15 854 44 29 65,9 19,4 29,4 257 124 48,2 3,3 6,9
Set/15 1 198 45 21 46,7 26,6 57,0 261 87 33,3 4,6 13,8
Out/15 953 45 19 42,2 21,2 50,2 261 72 27,6 3,7 13,2
Nov/15 668 45 18 40,0 14,8 37,1 261 71 27,2 2,6 9,4
Dez/15 629 45 18 40,0 14,0 34,9 261 65 24,9 2,4 9,7
Jan/16 704 46 16 34,8 15,3 44,0 268 57 21,3 2,6 12,4
Fev/16 621 47 13 27,7 13,2 47,8 270 53 19,6 2,3 11,7
Mar/16 640 47 14 29,8 13,6 45,7 270 51 18,9 2,4 12,5
Abr/16 849 47 12 25,5 18,1 70,8 270 68 25,2 3,1 12,5
Mai/16 704 47 17 36,2 15,0 41,4 270 68 25,2 2,6 10,4
Jun/16 1 198 47 18 38,3 25,5 66,6 270 67 24,8 4,4 17,9
Jul/16 728 47 15 31,9 15,5 48,5 270 58 21,5 2,7 12,6
Ago/16 716 47 15 31,9 15,2 47,7 270 55 20,4 2,7 13,0
Set/16 250 47 13 27,7 5,3 19,2 270 39 14,4 0,9 6,4
Out/16 576 47 15 31,9 12,3 38,4 270 50 18,5 2,1 11,5
Nov/16 655 47 13 27,7 13,9 50,4 270 48 17,8 2,4 13,6
Dez/16 260 47 11 23,4 5,5 23,6 270 32 11,9 1,0 8,1
Fonte: Plataforma Nacional de Telessaúde e Sistema de Monitoramento das Teleconsultorias do Núcleo Telessaúde Maranhão.
a �Ser cadastrado denota cadastro no Programa de Telessaúde; ser ativo denota utilização do serviço de teleconsultoria no mês; taxa de utilização: municípios ativos/municípios cadastrados 

e UBS ativas/UBS cadastradas; média de utilização geral: total mensal de solicitações respondidas/total de municípios cadastrados e total mensal de solicitações respondidas/total de UBS 
cadastradas; média de utilização dos ativos: total mensal de solicitações respondidas/total de municípios ativos e total mensal de solicitações respondidas/total de UBS ativas.

TABELA 2. Solicitação de teleconsultorias por profissional de saúde cadastrado na Plataforma do Núcleo Estadual de Telessaúde 
do Estado do Maranhão, Brasil, 2015 e 2016

Profissão
2015 2016

Profissionais 
cadastrados (%) Solicitações (%) Solicitação/ 

profissão
Profissionais 

cadastrados (%) Solicitações (%) Solicitação/ 
profissão

Agente comunitário de saúde 1 042 (42,0) 3 240 (53,3) 3,1 1 224 (41,1) 3 891 (49,2) 3,1
Enfermeiro 345 (14,0) 1 544 (25,4) 4,4 414 (14,0) 2 041 (25,9) 4,9
Técnico de enfermagem 239 (9,7) 388 (6,4) 1,6 288 (9,7) 955 (12,1) 3,3
Médico clínico 356 (14,3) 231 (3,9) 0,6 521 (17,5) 76 (1,0) 0,1
Cirurgião dentista 97 (4,0) 115 (2,0) 1,1 105 (3,5) 313 (4,0) 2,9
Assistente administrativo 51 (2,1) 62 (1,0) 1,2 52 (1,7) 106 (1,3) 2,0
Auxiliar em saúde bucal 50 (2,0) 59 (0,9) 1,1 47 (1,6) 86 (1,1) 1,8
Assistente social 44 (1,7) 32 (0,5) 0,7 64 (2,1) 25 (0,3) 0,3
Outras profissões 255 (10,2) 404 (6,6) 1,5 259 (8,8) 408 (5,1) 1,5
  Total 2 479 6 075 2 974 7 901
Fonte: Plataforma Nacional de Telessaúde e Sistema de Monitoramento das Teleconsultorias do Núcleo Telessaúde Maranhão.
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Os  resultados relativos aos serviços de 
teleconsultoria no período mostram 
uma média de utilização geral (número 
de teleconsultorias/município/mês e 

número de teleconsultoria/UBS/mês) 
acima da encontrada em estudos que 
avaliaram outros Núcleos de Telessaú-
de  brasileiros (3, 9) e também em 

experiências internacionais (4). A taxa de 
utilização mensal por município e unida-
de de saúde também mostrou-se supe-
rior ao encontrado na literatura (3, 9). 
Apesar disso,  apenas 36% dos municí-
pios com o sistema implementado e 20% 
das unidades de saúde cadastradas utili-
zaram as teleconsultorias. 

Destaca-se que um dos critérios, defini-
dos pelo Comitê Gestor Estadual do Teles-
saúde no Maranhão, para seleção dos 
municípios e UBS que seriam contempla-
dos no Projeto do Telessaúde era possuir 
adesão ao Programa de Valorização do 
Profissional da Atenção Básica e/ou 
Programa Mais Médicos. O Programa de 
Valorização do Profissional da Atenção 
Básica (PROVAB) foi instituído no Brasil 
em 2011, com o objetivo de valorizar e esti-
mular profissionais de nível superior a 
comporem as equipes multiprofissionais 
da atenção básica em municípios com 
maior percentual de pobreza, em áreas re-
motas e de difícil acesso. Por sua vez, o 
Programa Mais Médicos tem como objeti-
vo diminuir a carência de médicos nas re-
giões prioritárias para o SUS, a fim de 
reduzir as desigualdades regionais na área 
da saúde e também promover uma reo-
rientação na formação médica no Brasil. 
No entanto, o que observamos no 
Maranhão foi uma utilização menor dos 
serviços do Telessaúde pelos profissionais 
médicos em comparação a outros estados 
brasileiros (9). Vale ressaltar que o Mara
nhão possui a menor razão de médicos 
por habitante no país (0,87 médico por 
1 000 habitantes); além disso, o número de 
médicos por 1 000 habitantes é pelo menos 
11 vezes maior na capital que no interior 
do estado (16). 

Estudos anteriores (17, 18) sobre a uti-
lização das teleconsultorias por médicos 
revelam que fatores relacionados à in-
fraestrutura de informática das UBS, à 
falta de informação sobre o serviço de 
teleconsultoria e à falta de treinamento 
para uso de teleconsultoria se mostraram 
como variáveis independentemente as-
sociadas à não utilização do serviço pelos 
médicos. Indicam também que a pouca 
familiaridade do profissional com a in-
formática é um dos entraves que influen-
cia a decisão dos médicos de utilizar esse 
serviço. Além disso, a resistência cultural 
e a relutância em mudar a prática diária 
afetam a adoção de novas tecnologias 
(19, 20). 

Na análise da média de utilização por 
município ativo, foram encontrados dois 
picos, em abril e junho de 2016, devido à 

TABELA 3. Assuntos mais tratados nas teleconsultorias segundo capítulos e 
componentes da Classificação Internacional de Atenção Primária, versão 2 (CIAP 2), 
Maranhão, Brasil, 2015 e 2016

Classificação CIAP 2
 2015 2016

Total
No. % No. %

Por capítulo
  A - Geral e Inespecífico 2 935 49,9 4 501 59,3 7 436
  B - Sangue, Sistema Hematopoiético, Linfático e Baço 183 3,1 142 1,9 325
  D - Digestivo 517 8,8 589 7,8 1 106
  F - Olho 70 1,2 81 1,1 151
  H - Ouvido 22 0,4 39 0,5 61
  K - Circulatório 241 4,1 200 2,6 441
  L - Musculoesquelético 96 1,6 94 1,2 190
  N - Neurológico 181 3,1 166 2,2 347
  P - Psicológico 122 2,1 100 1,4 222
  R - Respiratório 107 1,8 220 2,9 327
  S - Pele 223 3,8 312 4,1 535
  T - Endócrino/Metabólico e Nutricional 203 3,5 140 1,8 343
  U - Urinário 70 1,2 79 1,0 149
  W - Gravidez, Parto e Planejamento Familiar 396 6,7 402 5,3 798
  X - Genital Feminino 428 7,3 441 5,8 869
  Y - Genital Masculino 84 1,4 78 1,0 162
  Z - Problemas Sociais 8 0,1 2 0,0 10
Por componente
  Queixas e sintomas 1 322 22,5 1 367 18,0 2 689
  Procedimentos diagnósticos e preventivos 1 776 30,3 2 785 36,7 4 561
  Medicação, tratamento e procedimentos terapêuticos 260 4,5 302 4,0 562
  Resultados 2 0,0 1 0,0 3
  Administrativo 84 1,5 132 1,7 216
  Encaminhamentos e outros motivos da consulta 3 0,1 0 0,0 3
  Diagnósticos e doenças 2 419 41,2 2 999 39,5 5 418
    Total 5 886 100,0 7 586 100,0 13 472a

Fonte: Plataforma Nacional de Telessaúde e Sistema de Monitoramento das Teleconsultorias do Núcleo Telessaúde 
Maranhão.
a Total de solicitações nos 2 anos: 13 976; dessas, 13 472 solicitações foram classificadas pela CIAP 2.

TABELA 4. Resolutividade e grau de satisfação com as respostas das teleconsultorias, 
Maranhão, Brasil, 2015 e 2016

Resolutividade/satisfação 2015 2016
Total

Resposta à dúvida No. % No. %

  Atendeu totalmente 4 057 88,8 4 920 82,9 8 977
  Atendeu parcialmente 464 10,1 963 16,2 1 427
  Não atendeu 49 1,1 52 0,9 101
    Total 4 570 100,0 5 935 100,0 10 505a

Nível de satisfação
  Muito satisfeito 2 698 58,8 2 646 44,6 5 344
  Satisfeito 1 736 37,9 3 134 52,8 4 870
  Muito insatisfeito 54 1,2 44 0,7 98
  Insatisfeito 50 1,1 45 0,8 95
  Indiferente 47 1,0 68 1,1 115
    Total 4 585 100,0 5 937 100,0 10 522a

Fonte: Plataforma Nacional de Telessaúde e Sistema de Monitoramento das Teleconsultorias do Núcleo Telessaúde 
Maranhão.
a As demais solicitações não avaliadas pelos profissionais de saúde.
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utilização maior do serviço por um deter-
minado município, sendo o número total 
de municípios ativos nesse período ainda 
pequeno. Na análise da média de utili-
zação por unidade de saúde ativa foi en-
contrado um pico em junho de 2016, 
devido à utilização maior do serviço por 
determinada UBS. Tais aumentos na de-
manda devem-se à aplicação de novas ro-
tinas na implementação e monitoramento 
do serviço, através da realização de capa-
citações e fortalecimentos, com ênfase não 
só na maior utilização do sistema, mas 
também na sensibilização e motivação de 
municípios e UBS inativos.

Apesar de vários estudos (3, 21–23) 
relatarem a baixa utilização das telecon-
sultorias como um problema e uma 
realidade nacional e internacional, os in-
dicadores encontrados neste estudo nos 
permitem fazer uma avaliação positiva 
dos serviços para o estado Maranhão. 
Tal achado pode ser justificado pelos 
treinamentos realizados desde a implan-
tação do sistema nos  municípios, bem 
como pelas ações de fortalecimento e 
sensibilização rotineiras realizadas nos 
municípios e UBS, em especial naquelas 
que passavam muito tempo sem utilizar 
a ferramenta. Além disso, a facilidade de 
uso pode, também, ter influenciado a 
utilização das teleconsultorias, como ci-
tado no estudo de Gagnon et al. (24). 

O treinamento inexistente ou inade-
quado é um fator negativamente associa-
do à implementação das tecnologias de 
informação e comunicação. Assim, o trei-
namento para uso do serviço de telecon-
sultoria deve envolver a apresentação do 
serviço, o exercício prático na utilização 
do mesmo, explicações sobre benefícios e 
dificuldades e sobre aspectos legais da 

realização da teleconsultoria e evidên-
cias sobre a necessidade de mudança no 
processo de trabalho para incorporar 
esse serviço na rotina de trabalho (24). 
Pesquisas (22, 25) relataram que a tele-
consultoria contribui para o desenvolvi-
mento de habilidades e competências, 
propicia mais segurança, reduz a sen-
sação de isolamento profissional imposto 
pelas distâncias geográficas e propicia 
aos pacientes de municípios pequenos e 
remotos o acesso a atenção básica mais 
qualificada e resolutiva, especialmente 
na América Latina e Caribe. 

Os enfermeiros, seguidos dos ACS, 
foram os profissionais mais ativos nas 
solicitações de teleconsultorias. Pesqui-
sas de diversos Núcleos de Telessaúde 
no Brasil mostram ampla participação 
dos enfermeiros nas teleconsultorias, 
com aumento gradativo ao longo dos 
anos, como em Pernambuco (26), Minas 
Gerais (3) e Rio Grande do Sul (23). Na 
pesquisa de Schmitz e Harzheim (9), que 
analisaram todas as teleconsultorias rea-
lizadas pelos Núcleos de Telessaúde bra-
sileiros em funcionamento, os enfermeiros 
destacaram-se tanto no número absoluto 
de solicitações quanto no percentual de 
usuários ativos. É importante ressaltar 
que a educação em saúde representa 
uma parte do processo de trabalho do 
enfermeiro da atenção básica. Esses pro-
fissionais, ao desenvolverem tais ações, 
buscam melhorar as condições de vida e 
saúde da população, a fim de prevenir 
doenças, melhorar as condições de vida 
e saúde e, consequentemente, promover 
a saúde da população (27).

Os assuntos mais questionados nas 
teleconsultorias no Maranhão foram 
categorizados no Capítulo A - Geral e 

inespecífico da CIAP 2, sobretudo no tí-
tulo de Educação em saúde/aconselha-
mento/dieta. Tendo em vista que a CIAP 
2 é centrada no paciente, e não na doença 
ou diagnóstico etiológico, essa tendência 
de poucos diagnósticos, ou mesmo clas-
sificações sem um sistema-alvo definido, 
representa um importante contingente 
da demanda na atenção básica, já regis-
trada em outro estudo. Além disso, 
ressalta a importância do atendimento 
generalista na atenção básica como filtro 
para a rede de saúde (28). 

Indicadores de satisfação são impres-
cindíveis para a avaliação da qualidade 
do serviço. É importante apontar, neste 
estudo, para o considerável percentual 
de avaliações realizadas, apesar de seu 
caráter opcional. Também foi marcante 
o percentual elevado de satisfação e re-
solução das teleconsultorias, como tam-
bém se verifica em outros estudos 
nacionais (22,  23, 29). A partir desses 
dados, entende-se que esse serviço con-
tribui para a educação permanente, a 
autonomia e a resolutividade no proces-
so de trabalho dos profissionais que uti-
lizaram o serviço.

Quanto à teleducação, apesar da dimi-
nuição na oferta do serviço no ano de 
2016, gerando redução do número abso-
luto de pontos conectados e participantes 
nas webpalestras naquele ano, é impor-
tante destacar que houve ampliação na 
área de abrangência dos pontos conecta-
dos nos estados e cidades brasileiras.

No Brasil, país de grandes dimensões 
territoriais e contrastes sociais, econômi-
cos e culturais, a oferta da teleducação é 
um importante instrumento de difusão de 
conhecimentos, proporcionando o prota-
gonismo, a participação ativa e a interação 
entre acadêmicos e profissionais da saú-
de de diferentes instituições, contribuindo 
para a melhoria da qualidade do atendi-
mento e do ensino em saúde (30, 31). A 
incorporação da telessaúde contribui para 
potencializar os programas de educação 
permanente, possibilitando o desenvolvi-
mento de profissionais de saúde com pos-
tura crítica e reflexiva e comprometidos 
com a qualidade no desenvolvimento das 
práticas de saúde (32, 33). 

De acordo com Godoy et al. (34), a uti-
lização das ferramentas e instrumentos 
da informática é uma estratégia positiva 
para capacitar os profissionais em suas 
práticas assistenciais, pois possibilita a 
troca de informações entre profissionais e 
instituições de ensino e pesquisa, auxilia 
os trabalhadores no exercício de sua 

TABELA 5. Pontos e participantes conectados em 151 webpalestras sobre os temas 
das áreas de atenção básica, e-SUS e saúde mental desenvolvidas pelo Núcleo 
Estadual de Telessaúde do Estado do Maranhão, Brasil, 2015 e 2016

Participação em webpalestras
2015 2016

Total
No. % No. %

No. de pontos conectados 322 16,8 169 10,7 491
  Temas da saúde mental 322 16,8 169 10,7 491
  Temas da atenção básica 652 33,9 603 38,2 1 255
  Temas do e-SUS 947 49,3 806 51,1 1 753
    Total 1 921 100,0 1 578 100,0 3 499
No. participantes
  Temas da saúde mental 947 16,5 436 9,5 1 383
  Temas da atenção básica 2 574 44,8 2 327 50,6 4 901
  Temas do e-SUS 2 224 38,7 1 833 39,9 4 057
    Total 5 745 100,0 4 596 100,00 10 341
Fonte: Sistema de Gerenciamento de Atividades de Tele-Educação do Núcleo Telessaúde Maranhão.
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profissão e facilita o atendimento, contri-
buindo para maior resolutividade em 
nível local. Torna-se fundamental incenti-
var a participação crescente, não só da 
equipe de enfermagem, mas de todos os 
profissionais que compõem a equipe 
assistencial.

Uma limitação deste estudo foi a 
dificuldade de comparar efetivamente 
a  utilização dos diferentes serviços de 
telessaúde, pois não se encontram facil-
mente na literatura indicadores e nú-
meros precisos de produção. O pouco 

detalhamento de informações encontra-
das nas publicações e a aplicação de dife-
rentes metodologias para construção de 
indicadores dificultaram a análise. Ape-
sar disso, os resultados produzidos trou-
xeram informações importantes para o 
Núcleo de Telessaúde no Maranhão. 

Em conclusão, os dados aqui apresen-
tados apontam para a necessidade de 
mais pesquisas sobre telessaúde no que 
diz respeito aos fatores associados à utili-
zação da telessaúde no Maranhão e no 
Brasil. Tais estudos possibilitariam maior 

compreensão das dificuldades no uso dos 
serviços de telessaúde com vistas à for-
mulação de estratégias para superá-las. 

Conflitos de interesse. Nada declara-
do pelos autores. 

Declaração. As opiniões expressas no 
manuscrito são de responsabilidade ex-
clusiva dos autores e não refletem neces-
sariamente a opinião ou política da RPSP/ 
PAJPH ou da Organização Pan-Americana 
da Saúde (OPAS).
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ABSTRACT Objective.  To assess the usage of services provided by the State of Maranhão 
Telehealth Program, Brazil, as a tool to support continuing health education for primary 
care workers. 
Method.  This quantitative, descriptive study used data from the Brazilian National 
Telehealth Platform for the years 2015 and 2016. To assess teleconsultations requested 
by municipalities and health care units in the state of Maranhão, the monthly system 
usage rate and the mean monthly request rate per municipality and primary health 
care unit were calculated. Teleconsultations were described regarding the requester’s 
profession, most frequent topics, satisfaction with the response provided, and resolv-
ability of responses. Tele-education activities were classified according to the number 
of computers and users logged into the activity. 
Results.  From January 2015 to December 2016, 13 976 teleconsultations were pro-
vided, requested by 47 municipalities. Most municipalities were small (up to 40 thou-
sand residents) and had low municipal human development index (0.512 to 0.768). The 
mean overall usage rate and the monthly usage rate by municipality and unit were 
higher than those reported in the literature. Nurses and community health agents were 
the most active requesters. Of the users who completed the optional evaluation, over 
80% stated that their question was answered. 
Conclusions.  The usage indicators for the state of Maranhão Telehealth Program 
were more positive than those reported by other telehealth services in Brazil and 
abroad. This indicates that the Program is sustainable, with good potential to support 
primary care and be used as a tool for continuing health education. 

Keywords Telemedicine; education, continuing; primary health care; Brazil.
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RESUMEN Objetivo.  Evaluar la utilización de los servicios ofrecidos por el Núcleo Estatal de 
Telesalud de Maranhão como herramienta para apoyar la educación permanente 
sobre la salud de los profesionales que prestan atención primaria.
Métodos.  En esta investigación descriptiva con enfoque cuantitativo se utilizaron 
datos de la Plataforma Nacional de Telesalud referentes a los años 2015 y 2016. Con el 
fin de evaluar la utilización de las teleconsultas en los municipios y unidades de aten-
ción primaria de dicho estado, se calcularon la tasa de utilización mensual del sis-
tema y el promedio mensual de solicitudes por municipio y por unidad de atención 
primaria. Las teleconsultas se describieron según el profesional solicitante, los temas 
más frecuentes, la satisfacción con las respuestas y el carácter resolutivo de estas últi-
mas. Las actividades de teleducación se clasificaron según el número de puntos y de 
participantes conectados.
Resultados.  Entre enero del 2015 y diciembre del 2016 se realizaron 13 976 telecon-
sultas provenientes de 47 municipios, en su mayoría de tamaño pequeño (con una 
población máxima de 40  000 habitantes) y con índice bajo de desarrollo humano 
(de 0,512 a 0,768). El promedio de utilización general de las teleconsultas y la tasa de 
utilización mensual por municipio y por unidad de atención primaria fueron supe-
riores a los citados en las publicaciones pertinentes. Los miembros del personal de 
enfermería y los agentes de salud comunitarios fueron los profesionales más activos. 
Se aclararon las dudas, según lo expresado por más de 80% de quienes hicieron la 
evaluación (opcional) del servicio.
Conclusiones.  Los indicadores de utilización del Núcleo de Telesalud de Maranhão 
son más positivos que los de otros servicios de telesalud en Brasil y otros países. Eso 
demuestra que el servicio es sostenible y tiene potencial para apoyar la atención 
primaria de salud, así como para servir de herramienta de educación permanente 
sobre la salud.

Palabras clave Telemedicina; educación continua; atención primaria de salud; Brasil.
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